
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.094 - SP (2012/0035714-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA APARECIDA NICOLAU FOGO 
ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. TRABALHO 
URBANO DE MEMBRO DO GRUPO FAMILIAR. POSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE RURAL INDIVIDUALMENTE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL EM NOME DA 
AUTORA. RECURSO ESPECIAL 1.304.479/SP, REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA, DE RELATORIA MIN. HERMAN BENJAMIN. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso 
Especial 1.304.479/SP, representativo da controvérsia, de relatoria Min. HERMAN 
BENJAMIN, firmou o entendimento de que os registros no CNIS em nome do cônjuge da 
parte autora não afastam, por si só, o direito ao benefício pleiteado, uma vez que a lei 
prevê a possibilidade de que o segurado especial exerça sua atividade individualmente e 
não apenas em regime de economia familiar (art. 11, VII da Lei 8.213/91). 

2.   In casu, o Tribunal de origem consignou que os documentos 
juntados aos autos, acrescidos pela prova testemunhal, são suficientes para 
demonstrar o exercício de atividade rural. Precedentes desta egrégia Corte Superior de 
Justiça: AR 3.771/CE, 3S, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
18.11.2010; AR 1.411/SP, 3S, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
22.3.2010. 

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 25 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.094 - SP (2012/0035714-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA APARECIDA NICOLAU FOGO 
ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS contra decisão de fls. 196/201, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DO REQUISITO 

ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO PERÍODO DE 

CARÊNCIA. O TRABALHO URBANO DE UM DOS MEMBROS DO GRUPO 

FAMILIAR NÃO DESCARACTERIZA, POR SI SÓ, O TRABALHO RURAL 

DOS DEMAIS INTEGRANTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO (fls. 196).

2.   Sustenta a parte agravante que a matéria é eminentemente 

jurídica, não exigindo o reexame do conjunto fático-probatório. Relata que os 

documentos utilizados para a demonstração do labor rural da parte autora são a 

certidão de casamento (datada de 1970) e certidão de nascimento dos filhos (datadas 

de 1977 e 1979), todos qualificando seu cônjuge como lavrador. Todavia, extratos do 

CNIS atestam que o cônjuge da parte ora agravada exerceu atividade urbana posterior 

(comerciário). Destaca, ademais, que a beneficiária somente completou o requisito 

etário para a aposentadoria por idade rural em 2006. Assim, houve descaracterização 

da atividade rural da parte autora e do regime de economia familiar, devido aos vínculos 

urbanos de seu cônjuge.

3.   Pugna, assim, pela reforma da decisão.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.094 - SP (2012/0035714-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA APARECIDA NICOLAU FOGO 
ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 

IDADE. TRABALHO URBANO DE MEMBRO DO GRUPO FAMILIAR. 

POSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL 

INDIVIDUALMENTE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL EM NOME DA 

AUTORA. RECURSO ESPECIAL 1.304.479/SP, REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA, DE RELATORIA MIN. HERMAN BENJAMIN. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1.   A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso 

Especial 1.304.479/SP, representativo da controvérsia, de relatoria Min. 

HERMAN BENJAMIN, firmou o entendimento de que os registros no CNIS 

em nome do cônjuge da parte autora não afastam, por si só, o direito ao 

benefício pleiteado, uma vez que a lei prevê a possibilidade de que o 

segurado especial exerça sua atividade individualmente e não apenas em 

regime de economia familiar (art. 11, VII da Lei 8.213/91). 

2.   In casu, o Tribunal de origem consignou que os 

documentos juntados aos autos, acrescidos pela prova testemunhal, são 

suficientes para demonstrar o exercício de atividade rural. Precedentes 

desta egrégia Corte Superior de Justiça: AR 3.771/CE, 3S, Rel. Min. MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 18.11.2010; AR 1.411/SP, 3S, Rel. Min. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 22.3.2010. 

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

2.   Cumpre asseverar que a Constituição Federal/88 incluiu o 

trabalhador do campo no Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 201, § 

7o., II, tendo a Lei 8.213/91, que regula os Benefícios da Previdência Social, 
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estabelecido um período de transição em que o trabalhador rural que já integrava o 

sistema de previdência social encontra-se dispensado do recolhimento das 

contribuições necessárias ao reconhecimento do tempo de atividade agrícola.

3.   Nesse diapasão, a Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será 

devida aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 anos de idade, se 

homem, e 55 anos de idade, se mulher, além de comprovar o exercício de atividade 

rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência.

4.   O art. 55, § 3o. e o art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91 

elencam os documentos necessários à comprovação do exercício de atividade rural, 

ressalvando não ser admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência 

de motivo de força maior ou caso fortuito.

5.   É de se ter em conta que a jurisprudência desta Corte já pacificou 

entendimento de que o rol previsto no citado art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente 

exemplificativo, conforme se depreende dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA RURAL. APOSENTADORIA POR 

IDADE. RAZOÁVEL INÍCIO DE PROVA MATERIAL. AGRAVO REGIMENTAL 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior de Justiça, consolidou o entendimento 

de que o rol de documentos descrito no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é 

meramente exemplificativo, e não taxativo, aceita como início de prova 

material documentos como os que a Autora, ora agravada, apresentou nos 

autos

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1.247.858/MG, 6T, Rel. Min. conv. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 

21.11.2011).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. COMPROVAÇÃO DO LABOR 

RURAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO EM QUE CONSTA A CONDIÇÃO DE 
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RURÍCOLA DO MARIDO DA AUTORA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 

CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. AGRAVO REGIMENTAL 

DO INSS DESPROVIDO.

1.   Não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação da 

atividade rurícola, para fins de aposentadoria, sob pena de tornar-se 

infactível, em face das peculiaridades que envolvem o Trabalhador do 

campo.

2.   O rol de documentos hábeis a comprovar o labor rural, 

elencados pelo art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91, é meramente 

exemplificativo. Precedentes.

3.   Não sendo a prova material suficiente para comprovar o 

labor rural (no caso, a Certidão de Casamento em que consta a condição 

de trabalhador rural do marido da autora), excepcionalmente deve ser dada 

maior ênfase à prova testemunhal colhida na instância ordinária, quando 

esta é capaz de demonstrar, de forma idônea, harmônica e precisa o labor 

rural exercido pelo autor. 

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido (AgRg no REsp. 

976.410/SP, 5T, minha relatoria, DJe 29.11.2010).

6.   No caso dos autos, conforme analisado pelas instâncias 

ordinárias, a autora tem direito a receber o benefício da aposentadoria por idade, tendo 

em vista que os documentos juntados aos autos, acrescidos pela prova testemunhal, 

são suficientes para demonstrar o exercício de atividade rural.

7.   Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência do STJ 

de que, não sendo o início de prova material suficiente para comprovar o exercício do 

labor rural por todo o período alegado, deverá ser complementado por firme e idônea 

prova testemunhal. A propósito, os seguintes julgados: 

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

IDADE. RURÍCOLA. DOCUMENTO NOVO. CERTIDÃO DE CASAMENTO. 

SOLUÇÃO PRO MISERO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO 

POR PROVA TESTEMUNHAL. PEDIDO PROCEDENTE.

1.   Esta Corte, ciente das inúmeras dificuldades por que 

passam os trabalhadores rurais, vem se orientando pelo critério pro misero, 
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abrandando o rigorismo legal relativo à produção da prova da condição de 

segurado especial. Em hipóteses em que a rescisória é proposta por 

trabalhadora rural, tem se aceitado recorrentemente a juntada a posteriori 

de certidão de casamento, na qual consta como rurícola a profissão do 

cônjuge (precendentes). Se se admite como início de prova documental a 

certidão na qual somente o cônjuge é tido como rurícola, com muito mais 

razão se deve admitir, para os mesmos fins, a certidão na qual o próprio 

autor é assim qualificado. A certidão de casamento é, portanto, documento 

suficiente a comprovar o início da prova material exigido por lei a corroborar 

a prova testemunhal.

2.   Diante da prova testemunhal favorável ao autor, estando ele 

dispensado do recolhimento de qualquer contribuição previdenciária e não 

pairando mais discussões quanto à existência de início suficiente de prova 

material da condição de rurícola, o requerente se classifica como segurado 

especial, protegido pela lei de benefícios da previdência social - art. 11, 

inciso VII, da Lei 8.213/91.

3.   Pedido procedente (AR 3.771/CE, 3S, Rel. Min. MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 18.11.2010).

² ² ²

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

IDADE. RURÍCOLA. DOCUMENTO NOVO RELATIVO AO CÔNJUGE. 

ATIVIDADE LUCRATIVA ORGANIZADA. PRODUTOR RURAL. 

NÃO-ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE SEGURADO ESPECIAL 

DADO PELO ART. 11, VII, DA LEI 8.213/91. PEDIDO IMPROCEDENTE.

1.   A Terceira Seção deste Superior Tribunal já se manifestou, 

em diversos julgados sobre a matéria, no sentido de abrandar o rigorismo 

legal na reapreciação de documentos novos, em virtude das peculiaridades 

dos trabalhadores rurais. Assim, já se aceitou como início suficiente de 

prova material a certidão de casamento da parte em que o seu cônjuge 

figura como lavrador, uma vez que a condição de rurícola da mulher 

funciona como extensão da qualidade de segurado especial do marido. Se o 

marido desempenhava trabalho no meio rural, em regime de economia 

domiciliar, há a presunção de que a mulher também o fez, em razão das 

características da atividade - trabalho em família, em prol de sua 

subsistência

(...).
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4.   Ação rescisória improcedente (AR 1.411/SP, 3S, Rel. Min. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 22.3.2010).

8.   Por fim, ressalte-se que os registros no CNIS em nome do 

cônjuge da autora não afastam, por si só, o direito ao benefício, uma vez que a lei prevê 

a possibilidade de que o segurado especial exerça sua atividade individualmente e não 

apenas em regime de economia familiar, nos termos do art. 11, VII da Lei 8.213/91, com 

redação dada pela Lei 11.718/2008, in verbis:

Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as 

seguintes pessoas físicas:

VII – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel 

rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente 

ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de 

terceiros, na condição de:

a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, 

parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que 

explore atividade:

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais;

2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades 

nos termos do inciso XII do caput do art. 2o da Lei no 9.985, de 18 de julho 

de 2000, e faça dessas atividades o principal meio de vida;

b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca 

profissão habitual ou principal meio de vida; e

c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 

(dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, do segurado de que 

tratam as alíneas a e b deste inciso, que, comprovadamente, trabalhem com 

o grupo familiar respectivo.

§ 1o Entende-se como regime de economia familiar a atividade em 

que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria 

subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é 

exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a 

utilização de empregados permanentes.

9.   Assim, ainda que os demais membros do grupo familiar exerçam 

atividade remunerada de outra natureza, o membro que se dedique à produção rural em 
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regime individual será considerado segurado especial, desde que comprove sua 

condição com documentos em seu nome.

10.  Esse entendimento foi confirmado pela Primeira Seção desta Corte 

no julgamento do Recurso Especial 1.304.479/SP, representativo da controvérsia, de 

relatoria Min. HERMAN BENJAMIN. Eis a ementa desse julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 

CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 

8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. 

TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 

REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM NOME DO 

MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA.

1.   Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 

desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial da recorrida, 

em razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, indeferir a 

aposentadoria prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991.

2.   A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.

3.   O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 

não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados 

especiais, devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para 

a subsistência do grupo familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias 

(Súmula 7/STJ). 

4.   Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a 

extensão de prova material em nome de um integrante do núcleo familiar a 

outro não é possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível 

com o labor rurícola, como o de natureza urbana. 

5.   No caso concreto, o Tribunal de origem considerou 

algumas provas em nome do marido da recorrida, que passou a exercer 

atividade urbana, mas estabeleceu que fora juntada prova material em nome 

desta em período imediatamente anterior ao implemento do requisito etário 

e em lapso suficiente ao cumprimento da carência, o que está em 

conformidade com os parâmetros estabelecidos na presente decisão.

6.   Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
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ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ (REsp. 

1.04.479/SP, 1S, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 18.12.2012).

11.  No mesmo sentido, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA 

POR IDADE. DEMONSTRAÇÃO DO TRABALHO NO CAMPO. VÍNCULO 

URBANO DO MARIDO. APRESENTAÇÃO DE OUTROS DOCUMENTOS EM 

NOME PRÓPRIO. SOBRESTAMENTO DO PRESENTE FEITO. 

DESNECESSIDADE. REPETITIVO COM TESE DIVERSA.

1.   Para fins de obtenção de aposentadoria rural por idade, 

são aceitos, como início de prova material, os documentos em nome do 

cônjuge que o qualificam como lavrador, aliados à robusta prova 

testemunhal. De outro lado, o posterior exercício de atividade urbana pelo 

cônjuge, por si só, não descaracteriza a autora como segurada especial, 

devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a 

subsistência do grupo familiar (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012, recurso submetido ao rito do 

art. 543-C do CPC) .

2.   No caso, o Tribunal a quo, ao examinar o contexto 

fático-probatório dos autos, concluiu que ficou amplamente demonstrado o 

labor rural da segurada, inclusive com a apresentação de prova material em 

nome próprio. Assim, a averiguação de que não ficou demonstrada a 

qualidade de rurícola da autora, em face do vínculo urbano mantido pelo 

cônjuge varão, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial").

3.   Outrossim, não há razão para o sustentado sobrestamento. 

No REsp 1.354.908/SP, que veicula o repetitivo, discute-se "a tese no 

sentido de que a atividade rural deve ser comprovada no período 

imediatamente anterior ao requerimento", enquanto que o INSS, no apelo 

especial em exame, sustentou a ausência de prova material apta à 

demonstração da atividade rural da ora agravada, em face da 

impossibilidade de extensão da qualidade de rurícola do cônjuge à autora. 

De se ver, portanto, que são distintas as questões discutidas no recurso 

representativo da controvérsia e no presente processo. Nesse mesmo 

sentido: AgRg no AREsp 258.307/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 13/8/2013, DJe 20/8/2013.

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.342.162/CE, 1T, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 27.9.2013).
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² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DE 

APOSENTADORIA RURAL POR INVALIDEZ. TRABALHADORA RURAL. 

INÍCIO DE PROVA MATERIAL EM HARMONIA COM A PROVA 

TESTEMUNHAL. BENEFÍCIO DEVIDO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 

URBANA PELO CÔNJUGE DA AUTORA. QUALIDADE DE SEGURADA 

ESPECIAL NÃO DESCARACTERIZADA, CONFORME CONSTATADO PELA 

CORTE A QUO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 

7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Conforme apurou o Tribunal de origem, consta dos autos 

início de prova material da atividade rural alegada, devidamente 

corroborada pela prova testemunhal, sendo, portanto, inviável deixar de 

conceder à recorrida o benefício de aposentadoria rural por invalidez.

2.   Tendo a Corte a quo assinalado que o exercício de 

atividade urbana pelo cônjuge da autora, por curto espaço de tempo, não 

descaracterizou a sua qualidade de segurada especial, a revisão do julgado 

requer reexame de provas, devendo ser aplicada à espécie a Súmula n. 

7/STJ. Nesse sentido: AgRg no AREsp 34.872/MT, 5ª Turma, de minha 

relatoria, DJe de 15/4/2013;  AgRg no Ag 1.145.795/SP, 5ª Turma, Rel. Min. 

Laurita Vaz, DJe de 8/2/2010 e AgRg no Ag 1.418.682/GO, 6ª Turma, Rel. 

Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 17/10/2011.

3.   Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 69.349/MG, 

5T, Rel. Min. conv. MARILZA MAYNARD, DJe 3.6.2013).

12.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0035714-3 REsp 1.310.094 / SP

Números Origem:  0800001488  0800103563  201003990046798  3620120080103563  46794820104039999

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MARIA APARECIDA NICOLAU FOGO
ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA APARECIDA NICOLAU FOGO
ADVOGADO : EVELISE SIMONE DE MELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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